
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.727 - SC (2013/0360491-3)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
RECORRENTE : GRACIANE MULLER SELBMANN 
ADVOGADO : JULIANE GONZAGA SCOPEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT 

S/A 
ADVOGADOS : JAIME OLIVEIRA PENTEADO E OUTRO(S)
   PAULO ROBERTO ANGHINONI 
   GABRIELA FAGUNDES GONÇALVES 
   FABIO OLIVEIRA SANTOS 
   ANA LUCIA MATEUS 

EMENTA

DIREITO CIVIL. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. ABORTO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. ENQUADRAMENTO JURÍDICO DO NASCITURO. ART. 2º DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002. EXEGESE SISTEMÁTICA. ORDENAMENTO 
JURÍDICO QUE ACENTUA A CONDIÇÃO DE PESSOA DO NASCITURO. 
VIDA INTRAUTERINA. PERECIMENTO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. ART. 3º, 
INCISO I, DA LEI N. 6.194/1974. INCIDÊNCIA.

1. A despeito da literalidade do art. 2º do Código Civil – que condiciona a 
aquisição de personalidade jurídica ao nascimento –, o ordenamento 
jurídico pátrio aponta sinais de que não há essa indissolúvel vinculação 
entre o nascimento com vida e o conceito de pessoa, de personalidade 
jurídica e de titularização de direitos, como pode aparentar a leitura mais 
simplificada da lei.

2. Entre outros, registram-se como indicativos de que o direito brasileiro 
confere ao nascituro a condição de pessoa, titular de direitos: exegese 
sistemática dos arts. 1º, 2º, 6º e 45, caput, do Código Civil; direito do 
nascituro de receber doação, herança e de ser curatelado (arts. 542, 
1.779 e 1.798 do Código Civil); a especial proteção conferida à gestante, 
assegurando-se-lhe atendimento pré-natal (art. 8º do ECA, o qual, ao fim e 
ao cabo, visa a garantir o direito à vida e à saúde do nascituro); alimentos 
gravídicos, cuja titularidade é, na verdade, do nascituro e não da mãe (Lei 
n. 11.804/2008); no direito penal a condição de pessoa viva do nascituro – 
embora não nascida – é afirmada sem a menor cerimônia, pois o crime 
de aborto (arts. 124 a 127 do CP) sempre esteve alocado no título 
referente a "crimes contra a pessoa" e especificamente no capítulo "dos 
crimes contra a vida" – tutela da vida humana em formação, a chamada 
vida intrauterina (MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de direito penal, 
volume II. 25 ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 62-63; NUCCI, Guilherme de 
Souza. Manual de direito penal. 8 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2012, p. 658).

3. As teorias mais restritivas dos direitos do nascituro – natalista e da 
personalidade condicional – fincam raízes na ordem jurídica superada pela 
Constituição Federal de 1988 e pelo Código Civil de 2002. O paradigma no 
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qual foram edificadas transitava, essencialmente, dentro da órbita dos 
direitos patrimoniais. Porém, atualmente isso não mais se sustenta. 
Reconhecem-se, corriqueiramente, amplos catálogos de direitos não 
patrimoniais ou de bens imateriais da pessoa – como a honra, o nome, 
imagem, integridade moral e psíquica, entre outros.

4. Ademais, hoje, mesmo que se adote qualquer das outras duas teorias 
restritivas, há de se reconhecer a titularidade de direitos da personalidade 
ao nascituro, dos quais o direito à vida é o mais importante. Garantir ao 
nascituro expectativas de direitos, ou mesmo direitos condicionados ao 
nascimento, só faz sentido se lhe for garantido também o direito de 
nascer, o direito à vida, que é direito pressuposto a todos os demais.

5. Portanto, é procedente o pedido de indenização referente ao seguro 
DPVAT, com base no que dispõe o art. 3º da Lei n. 6.194/1974. Se o 
preceito legal garante indenização por morte, o aborto causado pelo 
acidente subsume-se à perfeição ao comando normativo, haja vista que 
outra coisa não ocorreu, senão a morte do nascituro, ou o perecimento de 
uma vida intrauterina.

6. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

Brasília, 04 de setembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.727 - SC (2013/0360491-3)
RECORRENTE : GRACIANE MULLER SELBMANN 
ADVOGADO : JULIANE GONZAGA SCOPEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT 

S/A 
ADVOGADOS : JAIME OLIVEIRA PENTEADO E OUTRO(S)
   PAULO ROBERTO ANGHINONI 
   GABRIELA FAGUNDES GONÇALVES 
   FABIO OLIVEIRA SANTOS 
   ANA LUCIA MATEUS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator):

 

1. Graciane Muller Selbmann ajuizou ação de cobrança de seguro obrigatório 

em face da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A. A autora noticiou ter 

sofrido acidente automobilístico que lhe causou várias lesões corporais e do qual resultou a 

morte do marido e a interrupção de sua gravidez - óbito fetal. Em razão da perda do nascituro 

de aproximadamente 4 (quatro) meses, requereu o pagamento do seguro DPVAT 

correspondente à indenização por morte, nos termos do que dispõe o art. 3º, caput e inciso I, 

da Lei n. 6.194/1974. 

O Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Rio do Sul/SC julgou 

procedente o pedido para condenar a ré ao pagamento de R$ 13.500,00 (treze mil e 

quinhentos reais) a título de indenização pela morte do nascituro, com as devidas correções 

e acréscimos (fls. 94-97).

Em grau de apelação, todavia, foi modificado o julgado e negada a indenização, 

nos termos da seguinte ementa:

AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. VÍTIMA QUE ESTAVA GRÁVIDA. ÓBITO DO FETO. 
DISCUSSÃO SOBRE A NATUREZA JURÍDICA DO NASCITURO. EXEGESE 
DO ARTIGO  3º,  INCISO I, DA  LEI  N. 6.194/1974. TITULARIDADE  DE  
DIREITOS DA  PERSONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE  DE  RECEBIMENTO  
DE  DIREITOS PATRIMONIAIS. CONDIÇÃO. NASCIMENTO COM VIDA. 
APELO CONHECIDO E PROVIDO.
Não faz jus à indenização decorrente do seguro obrigatório DPVAT a 
grávida que, em razão de evento de trânsito, vem a sofrer aborto. Isso 
porque o ordenamento jurídico brasileiro, notadamente o artigo 2º do 
Código Civil de 2002, adota a teoria condicionalista, reconhecendo ao 
nascituro a titularidade de direitos personalíssimos - vida, nome, proteção 
pré-natal, etc - condicionando os direitos patrimoniais ao nascimento com 
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vida, sobre eles havendo apenas mera expectativa de direito (fl. 175).
-----------------------------------------------

Sobreveio recurso especial apoiado nas alíneas "a" e "c" do permissivo 

constitucional, no qual se alegou, além de dissídio, ofensa ao art. 3º, inciso I, da Lei n. 

6.194/1974 e art. 2º do Código Civil. 

A recorrente busca, em síntese, o pagamento de indenização do seguro 

DPVAT por morte, em razão do perecimento do feto de 4 (quatro) meses de que era 

gestante, por ocasião do acidente automobilístico.

Contra-arrazoado (fls. 229-234), o recurso especial foi admitido (fls. 238-239).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.727 - SC (2013/0360491-3)
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
RECORRENTE : GRACIANE MULLER SELBMANN 
ADVOGADO : JULIANE GONZAGA SCOPEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT 

S/A 
ADVOGADOS : JAIME OLIVEIRA PENTEADO E OUTRO(S)
   PAULO ROBERTO ANGHINONI 
   GABRIELA FAGUNDES GONÇALVES 
   FABIO OLIVEIRA SANTOS 
   ANA LUCIA MATEUS 

EMENTA

DIREITO CIVIL. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. ABORTO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. ENQUADRAMENTO JURÍDICO DO NASCITURO. ART. 2º DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002. EXEGESE SISTEMÁTICA. ORDENAMENTO 
JURÍDICO QUE ACENTUA A CONDIÇÃO DE PESSOA DO NASCITURO. 
VIDA INTRAUTERINA. PERECIMENTO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. ART. 3º, 
INCISO I, DA LEI N. 6.194/1974. INCIDÊNCIA.

1. A despeito da literalidade do art. 2º do Código Civil – que condiciona a 
aquisição de personalidade jurídica ao nascimento –, o ordenamento 
jurídico pátrio aponta sinais de que não há essa indissolúvel vinculação 
entre o nascimento com vida e o conceito de pessoa, de personalidade 
jurídica e de titularização de direitos, como pode aparentar a leitura mais 
simplificada da lei.

2. Entre outros, registram-se como indicativos de que o direito brasileiro 
confere ao nascituro a condição de pessoa, titular de direitos: exegese 
sistemática dos arts. 1º, 2º, 6º e 45, caput, do Código Civil; direito do 
nascituro de receber doação, herança e de ser curatelado (arts. 542, 
1.779 e 1.798 do Código Civil); a especial proteção conferida à gestante, 
assegurando-se-lhe atendimento pré-natal (art. 8º do ECA, o qual, ao fim e 
ao cabo, visa a garantir o direito à vida e à saúde do nascituro); alimentos 
gravídicos, cuja titularidade é, na verdade, do nascituro e não da mãe (Lei 
n. 11.804/2008); no direito penal a condição de pessoa viva do nascituro – 
embora não nascida – é afirmada sem a menor cerimônia, pois o crime 
de aborto (arts. 124 a 127 do CP) sempre esteve alocado no título 
referente a "crimes contra a pessoa" e especificamente no capítulo "dos 
crimes contra a vida" – tutela da vida humana em formação, a chamada 
vida intrauterina (MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de direito penal, 
volume II. 25 ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 62-63; NUCCI, Guilherme de 
Souza. Manual de direito penal. 8 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2012, p. 658).

3. As teorias mais restritivas dos direitos do nascituro – natalista e da 
personalidade condicional – fincam raízes na ordem jurídica superada pela 
Constituição Federal de 1988 e pelo Código Civil de 2002. O paradigma no 
qual foram edificadas transitava, essencialmente, dentro da órbita dos 
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direitos patrimoniais. Porém, atualmente isso não mais se sustenta. 
Reconhecem-se, corriqueiramente, amplos catálogos de direitos não 
patrimoniais ou de bens imateriais da pessoa – como a honra, o nome, 
imagem, integridade moral e psíquica, entre outros.

4. Ademais, hoje, mesmo que se adote qualquer das outras duas teorias 
restritivas, há de se reconhecer a titularidade de direitos da personalidade 
ao nascituro, dos quais o direito à vida é o mais importante. Garantir ao 
nascituro expectativas de direitos, ou mesmo direitos condicionados ao 
nascimento, só faz sentido se lhe for garantido também o direito de 
nascer, o direito à vida, que é direito pressuposto a todos os demais.

5. Portanto, é procedente o pedido de indenização referente ao seguro 
DPVAT, com base no que dispõe o art. 3º da Lei n. 6.194/1974. Se o 
preceito legal garante indenização por morte, o aborto causado pelo 
acidente subsume-se à perfeição ao comando normativo, haja vista que 
outra coisa não ocorreu, senão a morte do nascituro, ou o perecimento de 
uma vida intrauterina.

6. Recurso especial provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator):

 

2. É incontroverso que a autora se vitimou em acidente automobilístico em 

27.9.2009, quando então teve interrompida sua gravidez de 4 (quatro) meses, com a 

declaração de morte fetal. Pretende a condenação da recorrida ao pagamento de indenização 

por morte, com base no art. 3º, inciso I, da Lei n. 6.194/1974, com a redação então vigente, 

nos termos seguintes:

Art. 3º  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º 
desta Lei compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e 
despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se 
seguem, por pessoa vitimada:
 I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte;
-----------------------------------------------

O acórdão recorrido negou o direito à indenização a partir da leitura feita do art. 

2º do Código Civil, no tocante ao tratamento legal conferido ao nascituro. 

A fundamentação, no que interessa, foi a seguinte:

Como se vê, a norma sub examine [art. 3º da Lei n. 6.194/1974] não 
disciplina a presente situação, limitando-se a, genericamente, determinar o 

Documento: 1346306 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2014 Página  6 de 6



 

 

Superior Tribunal de Justiça

pagamento de reparação no valor indicado na hipótese de morte de vítima 
de acidente de trânsito.
O Código Civil prevê no artigo 2º que "a personalidade civil da pessoa 
começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, 
os direitos do nascituro".
[...]
O ordenamento jurídico, portanto, reconhece e concede ao feto uma 
categoria especial de direitos, os direitos chamados personalíssimos, v.g. 
direito à vida, direito à proteção pré-natal, dentre outros, mas os direitos 
patrimoniais são atribuídos apenas aos que nascem com vida.
Desse modo, conclui-se que a potencial genitora não faz jus à indenização 
em virtude do óbito do nascituro, principalmente porque a personalidade 
jurídica do feto somente advém do nascimento com vida.
Frise-se, outrossim, que nada impede venha ela a reclamar indenização por 
danos morais, em razão do cometimento de ato ilícito, algo porém, 
completamente distinto da indenização securitária do DPVAT.
[...]
Nessa linha, o nascituro detém mera expectativa de direitos em relação aos 
proveitos patrimoniais, cuja condição depende, diretamente, do seu 
nascimento com vida.
Nessa linha e em atenção aos argumentos deduzidos e ainda em 
consonância com o entendimento da jurisprudência deste Tribunal, não se 
tratando de configuração do fato previsto no artigo 3º da Lei n. 6.194/74, 
impõe-se a reforma da sentença, conhecendo-se do recurso e dando-lhe 
provimento (fls. 179-180).
-----------------------------------------------

3. Todavia, se bem compreendida a controvérsia, não busca a autora "direitos 

patrimoniais" do nascituro, como se tais direitos devessem, antes, ter sido transmitidos por 

herança à autora. Em outras palavras, não se está a vindicar direito sucessório - 

originariamente do nascituro -, mas direito próprio da genitora ao recebimento da indenização 

do seguro obrigatório DPVAT.

É que, no caso de morte, por razões óbvias, a pessoa do beneficiário do seguro 

- DPVAT ou qualquer outro - não coincide com a da vítima do sinistro. Embora ocioso 

ressaltar, o art. 4º da Lei n. 6.194/1974 (com a redação vigente à época) reconhece 

expressamente que a "indenização no caso de morte será paga, na constância do 

casamento, ao cônjuge sobrevivente; na sua falta, aos herdeiros legais. Nos demais casos, o 

pagamento será feito diretamente à vítima na forma que dispuser o Conselho Nacional de 

Seguros Privados". Em linha semelhante, dispõe o atual art. 792, caput, do Código Civil.

Portanto, a questão a ser resolvida é saber se a autora - beneficiária legal do 

seguro DPVAT -, em razão da morte intrauterina do feto gestado, tem os "direitos 

patrimoniais" que lhe foram negados pelo acórdão recorrido.

4. A controvérsia passa, de fato, pela correta exegese do art. 2º do Código Civil 

de 2002:
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Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; 
mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro.
-----------------------------------------------

Em linhas gerais, as correntes doutrinárias que negam ao nascituro a 

titularidade de direitos potencializam a primeira parte do citado preceito legal, no sentido de 

que a personalidade civil da pessoa só se inicia no nascimento com vida. Por outro ângulo de 

análise, as teses que elastecem os direitos do nascituro enfatizam a parte final do dispositivo, 

a qual faz referência a direitos que são postos a salvo desde a concepção.

São, em suma, três teorias que tentam abarcar, cada qual a seu modo, as 

conclusões acima listadas.

Pela teoria natalista, a personalidade jurídica só se inicia com o nascimento. Os 

adeptos dessa tese defendem que a titularização de direitos e personalidade jurídica seriam 

conceitos inexoravelmente vinculados, de modo que, inexistindo personalidade jurídica 

anterior ao nascimento, a consequência lógica é que também não há direitos titularizados 

pelo nascituro, mas mera expectativa. Os principais partidários da teoria natalista foram os 

comentaristas e doutrinadores clássicos do Código Civil de 1916, como Caio Mário da Silva 

Pereira, Sílvio Rodrigues, Eduardo Espínola e Vicente Ráo.

Por outra linha, tem-se a teoria concepcionista, para a qual a personalidade 

jurídica se inicia com a concepção, muito embora alguns direitos só possam ser plenamente 

exercitáveis com o nascimento. Sustentam que o nascituro é pessoa e, portanto, sujeito de 

direitos. Encabeçaram tal corrente, entre os antigos, Pontes de Miranda, Rubens Limongi 

França e Teixeira de Freitas; entre os contemporâneos do Código Civil de 2002, destacam-se 

Antônio Junqueira de Azevedo, Francisco Amaral, Guilherme Calmon Nogueira da Gama, 

Cristiano Chaves de Farias, Nelson Rosenvald, Giselda Hironaka e Silmara Juny Chinellato e 

Almeida – professora da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, atualmente tida 

como a principal estudiosa do assunto.

Por fim, aponta-se, ainda, a existência de corrente intermediária, conhecida 

como teoria da personalidade condicional, para a qual a personalidade jurídica começa com o 

nascimento, mas o nascituro titulariza direitos submetidos a condição suspensiva, ou direitos 

eventuais. Citam-se como partidários Clóvis Beviláqua, Washington de Barros Monteiro e 

Arnaldo Rizzardo.

Diante do intenso debate entre doutrinadores de peso, parece mesmo arriscado 

afirmar, peremptoriamente, que o direito brasileiro tenha adotado, no mais alto grau de 

pureza, tal ou qual teoria acerca da situação jurídica do nascituro.

Porém, a despeito da literalidade do art. 2º do Código Civil – que condiciona a 

aquisição de personalidade jurídica ao nascimento –, o ordenamento jurídico pátrio aponta 
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sinais de que não há essa indissolúvel vinculação entre o nascimento com vida e o conceito 

de pessoa, de personalidade jurídica e de titularização de direitos, como pode aparentar a 

leitura mais simplificada da lei.

Primeiramente, o art. 1º afirma que "[t]oda pessoa é capaz de direitos e deveres 

na ordem civil", o que não impede que outros sujeitos/entes/situações jurídicas desprovidos 

de personalidade jurídica também o sejam, como é o caso da massa falida – a qual, pelo seu 

viés subjetivo, configura a coletividade de credores –, condomínio e a herança jacente. Tais 

entes despersonalizados fornecem seguros sinais de que, do ponto de vista técnico-jurídico, 

se toda pessoa é capaz de direitos, nem todo sujeito de direitos é pessoa, construção essa 

que pode, sem maior esforço, alcançar o nascituro como sujeito de direito, mesmo para 

aqueles que entendem não seja ele uma pessoa.

Outro aspecto a ser observado é o de que o Código Civil de 2002, mesmo em 

sua literalidade, não baralha os conceitos de “existência da pessoa” e de “aquisição da 

personalidade jurídica”. 

Nesse sentido, o art. 2º, ao afirmar que a "personalidade civil da pessoa 

começa com o nascimento", logicamente abraça uma premissa insofismável: a de que 

"personalidade civil" e pessoa não caminham umbilicalmente juntas. Isso porque, pela 

construção legal, é apenas em um dado momento da existência da pessoa que se tem por 

iniciada sua personalidade jurídica, qual seja, o nascimento. Donde se conclui que, antes 

disso, se não se pode falar em personalidade jurídica – segundo o rigor da literalidade do 

preceito legal –, é possível, sim, falar-se em pessoa. Caso contrário, não se vislumbraria 

nenhum sentido lógico na fórmula "a personalidade civil da pessoa começa", se ambas – 

pessoa e personalidade civil – tivessem como começo o mesmo acontecimento.

Com efeito, quando a lei pretendeu estabelecer a "existência da pessoa", o fez 

expressamente. É o caso do art. 6º, o qual assere que "[a] existência da pessoa natural 

termina com a morte", e do art. 45, caput, segundo o qual "[c]omeça a existência legal das 

pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo 

registro". Tal circunstância torna eloquente o silêncio da lei quanto à "existência da pessoa 

natural", a qual, se por um lado não há uma afirmação expressa de quando se inicia, por 

outro lado não se pode considerar como iniciada tão somente com o nascimento com vida.

Portanto, extraem-se conclusões que afastam a ideia de que só pessoas 

titularizam direitos e de que a existência da pessoa natural só se inicia com o nascimento.

Porém, segundo penso, a principal conclusão é a de que, se a existência da 

pessoa natural tem início antes do nascimento, nascituro deve mesmo ser considerado 

pessoa, e, portanto, sujeito de direito, uma vez que, por força do art. 1º, "[t]oda pessoa é 

capaz de direitos e deveres na ordem civil".
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Na mesma linha de que o nascituro é, verdadeiramente, uma pessoa, o art. 

1.798 do Código Civil prevê a legitimação para suceder não só das "pessoas nascidas", mas 

também das pessoas "já concebidas no momento da abertura da sucessão".

E mais, o direito de receber doação (art. 542 do Código Civil), de ser curatelado 

(art. 1.779 do Código Civil), a especial proteção conferida à gestante, assegurando-se-lhe 

atendimento pré-natal (art. 8º do ECA, o qual, ao fim e ao cabo, visa a garantir o direito à vida 

e à saúde do nascituro), e  recentemente a edição da Lei n. 11.804/2008, que positivou os 

chamados alimentos gravídicos, cuja titularidade é, na verdade, do nascituro e não da mãe.

Porém, a par dos citados exemplos, parece ser no direito penal que a condição 

de pessoa viva do nascituro – embora não nascida – é afirmada sem a menor cerimônia. É 

que o crime de aborto (arts. 124 a 127 do CP) sempre esteve alocado no título referente a 

"crimes contra a pessoa" e especificamente no capítulo "dos crimes contra a vida".

Nesse ponto, a doutrina criminalista indica com precisão qual o objeto jurídico 

de proteção na tipificação penal do aborto:

Tutela-se nos artigos em estudo a vida humana em formação, a chamada 
vida intrauterina, uma vez que desde a concepção (fecundação do óvulo) 
existe um ser em germe que cresce, se aperfeiçoa, assimila substâncias, 
tem metabolismo orgânico exclusivo e, ao menos nos últimos meses da 
gravidez, se movimenta e revela uma atividade cardíaca, executando 
funções típicas de vida (MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de direito penal, 
volume II. 25 ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 62-63).
-----------------------------------------------

No mesmo sentido: NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de direito penal. 8 ed. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p. 658.

5. Com efeito, ao que parece, o ordenamento jurídico como um todo – e não 

apenas o Código Civil de 2002 – alinhou-se mais à teoria concepcionista para a construção 

da situação jurídica do nascituro, conclusão enfaticamente sufragada pela majoritária doutrina 

contemporânea.

Confira-se, por todos, o magistério de Silmara J. A. Chinelato e Almeida, que 

entende ser o nascituro uma pessoa, detentor de personalidade civil e, por consequência, 

titular de direitos:

A despeito da redação aparentemente contraditória do art. 4º do Código 
Civil [refere-se ao CC/1916], que, estabelecendo o início da personalidade 
civil do nascimento com vida, concede direitos e não expectativas de direitos 
ao nascituro, é possível conciliá-lo consigo mesmo e com todo o sistema 
agasalhado pelo Código, que reconhece direitos e estados ao concebido 
desde a concepção – nem sempre dependentes do nascimento com vida –, 
em harmonia com os diplomas legais de outros ramos do Direito. 
Utilizando-nos dos métodos lógico e sistemático de interpretação, 
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entendemos que o art. 4º em tela consagra a teoria concepcionista e não a 
natalista. O nascituro é pessoa desde a concepção (ALMEIDA, Silmara 
Chinelato e. Tutela civil do nascituro. São Paulo: Saraiva, 2000, p. 349).
-----------------------------------------------

 

Ressalte-se, ainda, que o fato de nem todos os direitos poderem ser 

titularizados ou exercidos pelo nascituro não é relevante para a constatação de que o 

nascituro pode ser considerado uma pessoa, haja vista que nem todas as pessoas exercem 

de forma plena todos os direitos, como é o caso dos incapazes e presos.

De resto, ainda que se assim não entendesse – ou seja, ainda que se admita 

não ser o nascituro uma pessoa ou detentor de personalidade jurídica –, parece ter razão 

César Fiúza, para quem esse imbróglio conceitual pode ser solucionado satisfatoriamente 

com a teoria dos sujeitos de direito sem personalidade, para cujo desenvolvimento concorreu 

também Tércio Sampaio Ferraz Júnior.

Confira-se:

Tradicionalmente, é dogma na doutrina jurídica que só as pessoas são 
sujeitos de direitos. A partir da concepção de que a essência da 
personalidade é a qualidade de ser sujeito de direito, a partir daí, 
erroneamente, partiu-se do pressuposto de que só as pessoas seriam 
sujeitos de direitos. O pressuposto é, obviamente, falso. Qual seria seu 
fundamento? Dizer que a pessoa é ontologicamente um sujeito de direitos 
está correto. Mas daí dizer que o sujeito de direitos é ontologicamente 
pessoa não faz sentido. Pessoa é uma coisa, sujeito de direitos é outra. 
Sujeito de direitos é o titular de direitos e deveres na ordem jurídica. Pessoa 
é essencialmente isso, mas é muito mais, como pudemos averiguar. Assim, 
toda pessoa é essencialmente um sujeito de direitos, mas o sujeito de 
direitos não é essencialmente pessoa. A essência dos sujeitos de direitos 
não é a personalidade, mas a titularidade de direitos e deveres na esfera do 
Direito. Isso significa que pode exercer, que goza de direitos e possui 
deveres, que lhes podem ser exigidos.
Partindo, pois, da concepção de que nem todo sujeito de direito será 
pessoa, chegamos à conclusão lógica de que os entes ditos sem 
personalidade, mas tratados como se fossem pessoas, por serem titulares 
de direitos e deveres, são, na verdade, e ontologicamente, sujeitos de 
direitos, exatamente por comungarem a mesma essência, serem titulares de 
direitos e deveres.
[…]
Os casos mais importantes, para cuja solução é necessário se invocar a 
teoria dos sujeitos de direito sem personalidade, são três, a saber, o 
nascituro, a herança jacente e a massa falida.
Em ambos os casos, não se cuida de um grupo de pessoas representadas 
por alguém, como o condomínio, o espólio etc. Cuida-se ou bem de um ser 
humano em gestação, pessoa in potentia; ou bem de um acervo patrimonial, 
de fato, acéfalo; quando nada, sem aparência de possuir dono.
O nascituro é um ser humano, em gestação no útero materno. O art. 2º do 
Código Civil é bem claro ao dispor que a personalidade humana começa do 
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nascimento com vida. Sendo assim, o nascituro não é pessoa. Como 
entender, então, que possa ter direitos, como o direito à saúde, à vida, 
direitos sucessórios e outros? E é o próprio art. 2º do Código Civil que diz 
estarem a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro.
A explicação é muito simples: conquanto não seja pessoa, por não ter 
nascido, o nascituro já goza de direitos; é, portanto, sujeito de direitos sem 
personalidade (FIUZA, César. Teoria filosófico-dogmática dos sujeitos de 
direito sem personalidade. p. 13-17).
-----------------------------------------------

6. Por outro ângulo, cumpre frisar que as teorias mais restritivas dos direitos do 

nascituro – natalista e da personalidade condicional – fincam raízes na ordem jurídica 

superada pela Constituição Federal de 1988 e pelo Código Civil de 2002. 

O paradigma no qual foram edificadas observava o cariz nitidamente 

patrimonialista dos direitos, razão pela qual se mostrava até mais confortável a defesa da 

tese de que o nascituro só detinha expectativa de direitos ou direitos condicionados a evento 

futuro, haja vista que se raciocinava, essencialmente, dentro da órbita dos direitos 

patrimoniais.

Porém, atualmente isso não mais se sustenta, uma vez que se reconhecem, 

corriqueiramente, amplos catálogos de direitos não patrimoniais ou de bens imateriais da 

pessoa – como a honra, o nome, imagem, integridade moral e psíquica, entre outros.

Hoje, mesmo que se adote qualquer das outras duas teorias restritivas, há de 

se reconhecer a titularidade de direitos da personalidade ao nascituro, dos quais o direito à 

vida é o mais importante. Garantir ao nascituro expectativas de direitos, ou mesmo direitos 

condicionados ao nascimento, só faz sentido se lhe for garantido também o direito de nascer, 

o direito à vida, que é direito pressuposto a todos os demais.

7. No caso concreto, segundo penso, isso é o que basta para julgar procedente 

o pedido de indenização referente ao seguro DPVAT, com base no que dispõe o art. 3º da Lei 

n. 6.194/1974. Se o preceito legal garante indenização por morte, o aborto causado pelo 

acidente subsume-se à perfeição ao comando normativo, haja vista que outra coisa não 

ocorreu, senão a morte do nascituro, ou o perecimento de uma vida intrauterina.

Sobre o tema, há um único precedente da Terceira Turma, que adotou a 

mesma solução ora proposta:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO SECURITÁRIO. SEGURO DPVAT. 
ATROPELAMENTO DE MULHER GRÁVIDA. MORTE DO FETO. DIREITO À 
INDENIZAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DA LEI Nº 6.194/74.
1 - Atropelamento de mulher grávida, quando trafegava de bicicleta 
por via pública, acarretando a morte do feto quatro dias depois com 
trinta e cinco semanas de gestação.
2 - Reconhecimento do direito dos pais de receberem a indenização 
por danos pessoais, prevista na legislação regulamentadora do 
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seguro DPVAT, em face da morte do feto.
3 - Proteção conferida pelo sistema jurídico à vida intra-uterina, desde a 
concepção, com fundamento no princípio da dignidade da pessoa humana.
4 - Interpretação sistemático-teleológica do conceito de danos pessoais 
previsto na Lei nº 6.194/74 (arts. 3º e 4º).
5 - Recurso especial provido, vencido o relator, julgando-se procedente o 
pedido.
(REsp 1.120.676/SC, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, Rel. p/ Acórdão 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
07/12/2010, DJe 04/02/2011)
-----------------------------------------------

8. Finalmente, a natureza jurídica do seguro DPVAT também aconselha a 

solução aqui apresentada. 

Cuida-se de seguro que se ancora em finalidade eminentemente social, qual 

seja, a de garantir, inequivocamente, que os danos pessoais sofridos por vítimas de 

acidentes com veículos automotores sejam compensados ao menos parcialmente, e ainda 

que pela figura do beneficiário. Visa, assim, compensar danos das mais diversas categorias.

Bem por isso que o valor correspondente ao DPVAT deve ser deduzido na 

indenização a ser paga pelo causador do dano, nos termos da Súmula n. 246/STJ: "O valor 

do seguro obrigatório deve ser deduzido da indenização judicialmente fixada".

9. Diante do exposto, dou provimento ao recurso especial, restabelecendo-se a 

sentença, inclusive quanto aos ônus sucumbenciais.

É como voto.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.727 - SC (2013/0360491-3)

VOTO-VOGAL

EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (PRESIDENTE): Sr. Ministro 

Luis Felipe Salomão, inicialmente cumprimento V. Exa. pelo voto, que é precioso no estudo que faz 

acerca dos direitos do nascituro. 

Penso que, em debate, podemos também refletir acerca da natureza jurídica da 

indenização paga pelo DPVAT, se seria exclusivamente patrimonial ou se representa também uma 

reparação moral para a vítima ou para os beneficiários da apólice quando ocorre a morte, caso em 

que, como V. Exa. se referiu muito bem em seu voto, a vítima e o beneficiário não podem nunca 

coincidir. É o que temos aqui.

Tem-se caso em que a futura mãe reclama a indenização ou a reparação prevista 

no seguro DPVAT pela morte do feto. 

A legislação do seguro estabelece que: "A indenização, no caso de morte, será 

paga, na constância do casamento [não é o caso], ao cônjuge sobrevivente; na sua falta, aos 

herdeiros legais."

Então, a mãe estaria aqui na condição de herdeira do nascituro, que, na verdade, 

só legaria direitos sucessórios se tivesse nascido com vida? A resposta a essa indagação importa em 

definirmos a natureza jurídica da indenização que é paga pelo seguro DPVAT, que é aquele seguro 

obrigatório que todos os veículos no Brasil têm para acorrer esses casos de acidentes. Como a 

reparação é tabelada em lei, no seguro DPVAT, não me parece que possamos necessariamente 

entender ser meramente patrimonial essa reparação. Ela tem, sim, parece-me, um cunho satisfatório, 

um cunho moral, reparador, de diminuir o sofrimento, a dor, enfrentados pela pessoa, porque, como é 

tabelada, mesmo no caso em que não haja morte, a vítima pode ter despesas muito maiores do que 

aquelas que o valor do seguro vai cobrir.

No caso de morte, então, estamos falando de meros R$13.000,00 (treze mil reais) 

por uma vida. Assim, essa indenização prevista no seguro DPVAT é, sobretudo, de ordem moral. É 

predominantemente de ordem moral. Uma satisfação mínima que o Estado brasileiro impõe seja 

assegurada às vítimas de acidentes de trânsito e aos seus familiares, no caso de morte, de modo que 

esses acidentes, que, infelizmente, são tão inevitáveis e frequentes no dia a dia da vida social, não 

fiquem sem qualquer consequência minimamente reparadora para as pessoas que deles padeceram.

Acompanho o voto do Sr. Ministro Relator. Dou provimento ao recurso especial.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.727 - SC (2013/0360491-3)
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
RECORRENTE : GRACIANE MULLER SELBMANN 
ADVOGADO : JULIANE GONZAGA SCOPEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT 

S/A 
ADVOGADOS : JAIME OLIVEIRA PENTEADO E OUTRO(S)
   PAULO ROBERTO ANGHINONI 
   GABRIELA FAGUNDES GONÇALVES 
   FABIO OLIVEIRA SANTOS 
   ANA LUCIA MATEUS 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA: Sr. Presidente, 

cumprimento o Ministro Relator pelo voto que acompanho com os acréscimos oferecidos 

por V. Exa.

DOU PROVIMENTO ao recurso especial.
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